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Administração Central
Coordenadoria de Material e Patrimônio

TERMO DE REFERÊNCIA - CANTINA ESCOLAR

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Trata-se de permissão de uso remunerada, de área específica destinada à exploração de serviços de cantina escolar na FATEC ____________________, medindo ______ m², localizada no endereço ______________________________.	Comment by Orientações de preenchimento: Preencher o nome oficial da FATEC, a metragem exata da área destinada à cantina, em m², e o endereço completo. Conferir a metragem com o croqui, a vistoria e o apêndice de especificações.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	TAXA MENSAL (MÍNIMA)
	VALOR TOTAL MÍNIMO (50 MENSALIDADES)

	01
	Permissão de uso remunerada de área específica destinada à exploração de serviços de cantina escolar	Comment by Orientações de preenchimento: Conferir se a descrição corresponde ao espaço físico e à finalidade descritos no objeto e no croqui. Ajustar somente os dados específicos da unidade, se necessário.
	

19356	Comment by Orientações de preenchimento: Conferir se o código CATSER indicado corresponde ao item efetivamente cadastrado no sistema para este processo. Corrigir se o catálogo utilizado exigir outro código.
	

MENSAL
	

50 	Comment by Orientações de preenchimento: A vigência é de 60 meses. Como janeiro e julho não geram cobrança, a estimativa usual do período é de 50 mensalidades; analisar proporcionalidade se a Ordem de Início ocorrer no meio do mês.
	

(preencher)	Comment by Orientações de preenchimento: Preencher com a taxa mensal mínima da pesquisa e do memorial de cálculo, incluindo uso da área, água, esgoto e energia elétrica. Repetir o mesmo valor no corpo do TR.
	

(preencher)	Comment by Orientações de preenchimento: Preencher com o valor total mínimo estimado para o período: em regra, taxa mensal mínima multiplicada por 50. Ajustar e justificar se houver meses parciais conforme a modelagem do caso concreto.



1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. O objeto pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, razão pela qual possui natureza comum, com geração de receita relacionada à permissão de uso remunerada e onerosa de área específica situada nas dependências da FATEC ____________________, destinada à exploração comercial de cantina escolar pelo PERMISSIONÁRIO, por sua conta e risco.	Comment by Orientações de preenchimento: Repetir o mesmo nome oficial da FATEC indicado na definição do objeto. Antes da aprovação, confirmar que a caracterização como objeto comum está justificada no ETP e no processo.

1.3. O prazo de vigência da permissão é de 60 (sessenta) meses, sem renovação ordinária, contados da emissão da Ordem de Início pelo Gestor do Contrato. A cobrança da taxa de retribuição somente terá início após essa ordem, observada a dispensa integral da taxa nos meses de janeiro e julho.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. O PERMISSIONÁRIO terá exclusividade na exploração da atividade descrita no item 1, sendo vedado à outra pessoa ou empresa desenvolver, no interior da FATEC, atividades relacionadas com mesmo objeto.

1.6. A taxa de retribuição mensal mínima de R$ ___________ (________________) compreende, em valor único, o uso da área e os custos estimados de água, esgoto e energia elétrica, sem ressarcimento separado dessas utilidades. Para o período de 60 (sessenta) meses, o valor total de referência corresponde, em regra, a 50 (cinquenta) mensalidades, ressalvado o cálculo proporcional aplicável aos meses parciais, conforme o caso.	Comment by Orientações de preenchimento: Informar a taxa mensal mínima apurada no memorial de cálculo, em algarismos e por extenso. O valor deve coincidir com a tabela do item, com a estimativa ao final do TR e com o edital. A taxa única inclui uso da área, água, esgoto e energia; não somar essas utilidades novamente.

1.7. A licitação conterá item único. A disputa será realizada no sistema eletrônico sob o critério operacional de maior desconto, mediante conversão dos lances percentuais em taxa de retribuição mensal pela fórmula estabelecida no edital. Será vencedora a proposta que resultar na maior taxa mensal devida ao PERMITENTE, desde que atendidas as demais condições do certame.


1.8. O regime de execução do objeto dar-se-á por permissão de uso de área pública a título oneroso, com contraprestação pecuniária mensal devida pelo PERMISSIONÁRIO.

Subcontratação
1.9. O PERMISSIONÁRIO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. [bookmark: _Hlk219974353]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Informamos que o referido item não consta no Plano de Contratações Anual (PCA), por não haver necessidade de sua inclusão, tendo em vista que se trata de um processo licitatório destinado à geração de receita.
2.3. O CEETEPS não possui Plano de Logística Sustentável, todavia para a contratação pretendida, os eventuais critérios de sustentabilidade serão indicados no tópico específico deste termo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos naturais, tais como energia elétrica, água, com a redução de desperdícios;
4.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
4.1.3. Adotar embalagens que sejam constituídas, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, dentre outros, conforme normas técnicas aplicáveis;
4.1.4. Racionalizar, se for o caso, o uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes, substituindo substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
4.1.5. Treinar e capacitar periodicamente seus empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios e descartes adequados dos resíduos.
4.1.6. Observar as políticas de sustentabilidade ambiental adotadas pelo órgão, conforme o caso; 
4.1.7. Descartar, de forma ambientalmente adequada, todos os materiais, resíduos ou peças que forem inutilizados durante a execução dos serviços.

Segurança contra incêndio e instalações de GLP
4.1.8. Segurança contra incêndio: observar-se-ão o Decreto Estadual nº 69.118, de 2024, e as demais normas aplicáveis. O CEETEPS será responsável pelo AVCB ou CLCB global do prédio, quando cabível. O PERMISSIONÁRIO promoverá e manterá as adequações internas necessárias na área da cantina e apresentará os documentos exigíveis relativos à sua atividade.
4.1.9. Instalações de gás GLP: o uso de GLP dependerá de autorização prévia da Administração, de projeto elaborado por profissional habilitado, com a respectiva ART ou RRT, e do atendimento à Instrução Técnica nº 28 do CBPMESP. Antes da primeira utilização, o PERMISSIONÁRIO deverá apresentar Laudo Técnico de Estanqueidade conclusivo das instalações.
Responsabilidade técnica e segurança dos alimentos
4.1.10. Não será exigida a contratação de nutricionista ou a apresentação de registro no CRN para a exploração de cantina comercial comum. A responsabilidade pela observância das boas práticas de manipulação e segurança dos alimentos caberá ao proprietário ou a funcionário devidamente capacitado. A exigência de nutricionista e de registro no CRN somente se aplicará se a operação se enquadrar legalmente como Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) ou serviço de alimentação coletiva.
4.1.11. O PERMISSIONÁRIO deverá observar a Portaria CVS nº 5/2013 e a Portaria CVS nº 3/2026, esta última com eficácia a partir de 04 de outubro de 2026, aplicando-se a regra de transição normativa sanitária pertinente.

Garantia da contratação
4.2. Será exigida garantia contratual nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no valor inicial equivalente a 5% (cinco por cento) da soma de 10 (dez) mensalidades da taxa de retribuição ofertada, correspondente a um ano de cobrança. A garantia será atualizada anualmente para manter essa proporção sobre 10 (dez) mensalidades calculadas pela taxa vigente após o reajuste, nas condições previstas no contrato.Lei nº 14.133, de 2021

4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:
I -	Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do PERMITENTE no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado.
II -	Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
III -	Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
IV -	Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria.
V -	Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a matéria.
4.2.1. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.
4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria
4.5. A vistoria presencial da área destinada à cantina é facultativa, porém recomendada para conhecimento das condições e peculiaridades do local, assegurado o direito de realizá-la mediante agendamento com a Unidade de Ensino até 1 (um) dia útil antes da sessão pública, de segunda a sexta-feira, das _____ às _____ horas, pelo e-mail __________ ou telefone __________.	Comment by Orientações de preenchimento: Informar horário de início e fim das vistorias, e-mail institucional e telefone da pessoa ou setor responsável pelo agendamento. Conferir se os horários permitem vistoria até um dia útil antes da sessão.
4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
4.7. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
4.9. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

Validade da Proposta
4.10. A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias. 

Condições para a assinatura do termo de permissão de uso
4.11. A adjudicatária deverá apresentar, antes da assinatura do termo de permissão de uso:
a)	Para o caso de adjudicatária em situação de recuperação judicial: apresentação, antes da assinatura do termo de permissão de uso, cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;
b)	Para o caso de adjudicatária em recuperação extrajudicial: apresentação, antes da assinatura do termo de permissão de uso, comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.
c)	Indicação do (s) representante (s) legal (ais) da adjudicatária para assinatura do termo de permissão de uso, informando os dados pessoais (nome completo, C.P.F) e o cargo/função, com a última alteração contratual e, se for o caso, com procuração pública ou particular com firma reconhecida que lhe dê os poderes para a assinatura do termo de permissão de uso.

Obrigações do PERMISSIONÁRIO  
4.12. O Permissionário, além das obrigações legais e infralegais cabíveis, bem como das dispostas no Termo de Referência e minuta do termo de permissão de uso deverá:
a.	Manter durante toda a vigência do termo, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
b.	Manter no local de funcionamento da CANTINA ESCOLAR representante autorizado/preposto, credenciado por escrito junto ao PERMITENTE, para receber instruções, acompanhar as vistorias efetuadas a título de fiscalização e prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados;
c.	Providenciar, no prazo e condições previstos no item 4.8 do Estudo Técnico Preliminar, o licenciamento definitivo para o funcionamento da CANTINA ESCOLAR, responsabilizando-se pelo pagamento de taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas que recaiam sobre a atividade exercida;
d.	Cumprir a legislação e posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que digam respeito ao funcionamento da CANTINA ESCOLAR, inclusive as normas sanitárias de boas práticas aplicáveis, como a Portaria CVS nº 5/2013 e, a partir de 04 de outubro de 2026, a Portaria CVS nº 3/2026, conforme sua eficácia e regras de transição;
e.	Afixar, em local visível, o(s) documento(s) relativos à autorização de funcionamento da CANTINA ESCOLAR;
f.	Encaminhar cópia autenticada do(s) documento(s) relativos à autorização de funcionamento da CANTINA ESCOLAR em até 60 dias, prorrogável por igual período mediante justificativa fundamentada e avaliada pela Administração;
g.	Promover, sem qualquer ônus para o PERMITENTE, e após prévia aprovação por parte deste do respectivo projeto, a instalação dos equipamentos, mobiliário e utensílios adequados e necessários ao funcionamento da CANTINA ESCOLAR e ao atendimento do corpo discente, docente e demais pessoas eventualmente visitantes da mencionada Unidade de Ensino, bens esses que serão retirados, por ele – PERMISSIONÁRIO – quando do encerramento do prazo de vigência da permissão de uso, no prazo de 5 dias úteis. 
h.	Utilizar somente materiais de alta qualidade;
i.	Manter em perfeitas condições de uso e higiene as instalações, equipamentos, móveis e utensílios que digam respeito à prestação dos serviços de CANTINA ESCOLAR;
j.	Identificar todos os equipamento e mobiliário de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares pertencentes ao PERMITENTE ou a terceiros;
k.	Providenciar, sem qualquer ônus para o PERMITENTE, a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, materiais e mobiliário, promovendo a sua substituição, quando necessário;
l.	Providenciar, durante os trabalhos de manutenção corretiva, a substituição temporária do equipamento, material ou mobiliário afetado, de forma a não prejudicar o atendimento dos frequentadores da CANTINA ESCOLAR;
m.	Responder integralmente pelos serviços oferecidos, inclusive por aqueles que, em virtude de culpa ou dolo, sejam eventualmente prestados fora do padrão de qualidade exigido ou em desacordo com as condições ora ajustadas, ficando o PERMITENTE isento de qualquer responsabilidade, seja a que título for;
n.	Informar à área de segurança do PERMITENTE os nomes e funções dos seus empregados que atuarão nas dependências da CANTINA ESCOLAR;
o.	Cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço observe os regulamentos disciplinares, de segurança e de higiene existente no local de trabalho, bem como as exigências emanadas da CIPA (Comissão interna de Prevenção de Acidentes) e, principalmente, as contidas na legislação em vigor que rege a matéria;
p.	Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado fumar e consumir bebida alcoólica nas dependências da Unidade de Ensino;
q.	Afastar imediatamente das dependências qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja presença venha a ser considerada inadequada pelo PERMITENTE, promovendo a sua imediata substituição;
r.	Manter pessoal habilitado, uniformizado num só padrão, devidamente identificado através de crachás;
s.	Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do PERMITENTE;
t.	Orientar e possibilitar aos seus empregados condições de trabalho de forma a evitar risco de acidentes, responsabilizando-se pelo cumprimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outros incidentes sobre a atividade exercida;
u.	Responder pela disciplina dos seus funcionários, zelando para que mantenham o devido respeito e cortesia no trato com os colegas de trabalho e corpo discente, docente e demais pessoas eventualmente visitantes que venham a frequentar a CANTINA ESCOLAR;
v.	Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;
w.	Responsabilizar-se por eventuais paralisações das atividades, por parte dos seus empregados, garantindo a continuidade dos serviços sem repasse de qualquer ônus ao PERMITENTE;
x.	Evitar a circulação desnecessária de seus empregados fora da área que lhes for destinada;
y.	Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito durante o trabalho;
z.	Encaminhar prontamente ao PERMITENTE relatório informando a ocorrência de acidente de trabalho, fazendo constar o nome do funcionário, tipo de acidente e procedimento adotado;
aa.	Assegurar livre acesso à fiscalização do PERMITENTE e atender a eventuais exigências relacionadas ao objeto do presente termo, no prazo que lhe for estabelecido, bem como fornecer às informações e dados que lhe forem solicitados; 
bb.	Atender prontamente as reclamações sobre seus serviços;
cc.	Responder pelos danos ou prejuízos causados ao PERMITENTE ou terceiros, decorrentes de dolo ou culpa de seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo PERMITENTE;
dd.	Dar ciência imediata e por escrito ao PERMITENTE de qualquer anormalidade que verificar durante o funcionamento da CANTINA ESCOLAR;
ee.	Programar o recebimento dos seus fornecedores para horário que não prejudique o atendimento dos frequentadores da CANTINA ESCOLAR;
ff.	Acompanhar e manter os fornecedores de produtos e materiais na área destinada ao respectivo recebimento;
gg.	Praticar preços compatíveis com os do mercado;
hh.	Afixar em local visível a tabela de preços dos produtos e serviços;
ii.	Devolver a área objeto da permissão no mesmo estado em que a recebeu;
jj.	Apresentar comprovação do faturamento bruto mensal para acompanhamento da execução, sem alteração da taxa fixa de retribuição ofertada;
kk.	Atender os critérios de sustentabilidade relacionados ao objeto da contratação, apresentando, quando exigido, eventuais documentos correlatos.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Modelo de gestão do contrato
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. As comunicações entre o órgão e o PERMISSIONÁRIO devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.3. O órgão poderá convocar representante do PERMISSIONÁRIO para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.4. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante do PERMISSIONÁRIO para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do PERMISSIONÁRIO, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto 
5.5. O PERMISSIONÁRIO designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
5.6. O Órgão poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do PERMISSIONÁRIO hipótese em que o PERMISSIONÁRIO designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
5.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);
5.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);
5.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º);
5.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);
Fiscalização Administrativa
5.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do PERMISSIONÁRIO, acompanhará os recolhimentos, as garantias e a formalização de apostilamentos e termos aditivos e solicitará os documentos comprobatórios pertinentes, inclusive a comprovação do faturamento bruto mensal, quando necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
5.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
Gestor do Contrato
5.14. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao recebimento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo PERMISSIONÁRIO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 
5.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 
5.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 
Providências anteriores à Ordem de Início

5.17. O PERMISSIONÁRIO deverá obter, em até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do termo de permissão de uso, todas as licenças, alvarás e autorizações definitivas exigíveis para o funcionamento da cantina, admitida uma única prorrogação de até 60 (sessenta) dias, mediante justificativa aceita pela Administração. O protocolo de requerimento não autoriza a operação. A abertura da cantina dependerá da comprovação da regularidade exigível e da emissão da Ordem de Início pelo Gestor do Contrato.

6.   CRITÉRIO DE RECEBIMENTO
6.1. A taxa de retribuição será paga mensalmente oriunda da permissão de uso de espaço público destinado a exploração da cantina nas dependências da FATEC _________________. 	Comment by Orientações de preenchimento: Preencher com o nome oficial da mesma FATEC indicado no objeto.
6.1 A entrega da área destinada à cantina dar-se-á mediante Termo de Vistoria e Entrega de Área, assinado pelo Fiscal do Contrato e pelo PERMISSIONÁRIO, registrando as condições de conservação do imóvel e dos equipamentos no ato de transmissão da posse direta.
6.2. Do Recebimento e Autorização para Início dos Serviços:
O recebimento do objeto para fins de autorização de início das atividades comerciais dar-se-á em duas etapas:
a) Recebimento Provisório: realizado pelo Fiscal do Contrato em até 5 (cinco) dias úteis após a vistoria inicial e a entrega, pelo PERMISSIONÁRIO, dos documentos comprobatórios da regularidade operacional exigíveis para o caso, inclusive a licença sanitária, o alvará de funcionamento e a documentação referente à segurança contra incêndio cabível. O AVCB ou CLCB global do prédio, quando exigível, é de responsabilidade do CEETEPS;
b) Recebimento Definitivo: realizado pelo Gestor do Contrato, em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, mediante emissão do Termo de Atesto Definitivo, após a conferência e validação de toda a documentação licenciatória apresentada.
6.3. Das Inconformidades no Recebimento Inicial:
A não apresentação das licenças pertinentes, no prazo fixado pela Administração impedirá o recebimento definitivo e o início do funcionamento da cantina, sujeitando o PERMISSIONÁRIO às sanções cabíveis por atraso e descumprimento contratual.

7. Prazo de pagamento
7.1. O PERMISSIONÁRIO deverá pagar a taxa única de retribuição mensal a partir da emissão da Ordem de Início, observada a proporcionalidade dos meses parciais. Nos meses de janeiro e julho não será cobrada nenhuma parcela da taxa, inclusive a correspondente aos custos estimados de água, esgoto e energia elétrica.
7.1.1. O valor da permissão deverá ser pago até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao mês vencido, por meio de deposito bancário em conta que será informada oportunamente.
7.2. No caso de atraso pelo PERMISSIONÁRIO, os valores devidos ao PERMITENTE serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990). Bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
7.3. O valor da retribuição mensal será reajustado a cada período de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do termo de permissão de uso, mediante a aplicação do IGPM/FGV.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PERMISSIONÁRIO E REGIME DA PERMISSÃO DE USO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O PERMISSIONÁRIO será selecionado por PREGÃO ELETRÔNICO, em modo de disputa aberto, mediante utilização do critério operacional de MAIOR DESCONTO no sistema eletrônico. Os lances percentuais serão convertidos no valor da taxa mensal de retribuição de acordo com a fórmula prevista no edital. Será vencedora a proposta que resultar na MAIOR TAXA MENSAL devida ao PERMITENTE, observadas as condições do instrumento convocatório. O intervalo mínimo entre lances será de 0,5 (meio) ponto percentual, conforme configuração do edital.
Natureza e forma de execução da permissão
8.2. O contrato possui natureza de permissão onerosa de uso de bem público destinada à exploração comercial de cantina, por conta e risco do PERMISSIONÁRIO. A taxa mensal de retribuição ofertada compreende, em valor único, o uso da área e os custos estimados de água, esgoto e energia elétrica, sem ressarcimento separado dessas utilidades.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.18. [bookmark: _Hlk121934117]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
8.20. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor);
8.20.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá comprovar o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Antes da assinatura, deverá comprovar o cumprimento do plano. Durante a vigência, essa comprovação será apresentada anualmente e sempre que solicitada pela fiscalização.
Qualificação Técnica
8.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
8.21.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Outras comprovações
8.22. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)	cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição estadual;
b)	atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;
c) não se enquadra nas vedações previstas do item 3.6 do edital;
d) providenciará as licenças pertinentes para o desenvolvimento das atividades de cantina escolar;




9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.1. A taxa mensal mínima aceitável corresponde a R$ ___________ (________________), apurada com base em pesquisa de valores de uso da área e na estimativa dos custos de água, esgoto e energia elétrica. A proposta vencedora será determinada pela conversão do lance percentual em taxa mensal, conforme a fórmula e as regras de disputa do edital. O valor global estimado para 60 meses corresponde, em regra, a 50 mensalidades, ressalvados os meses parciais.	Comment by Orientações de preenchimento: Repetir a taxa mensal mínima do memorial de cálculo, em algarismos e por extenso. Conferir a coerência com o valor informado nas condições gerais e na tabela. O valor total estimado considera, em regra, 50 mensalidades em 60 meses de vigência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A presente contratação não implicará despesas ou obrigações de investimento custeadas pelo PERMITENTE, ressalvadas as responsabilidades expressamente atribuídas ao CEETEPS neste instrumento, inclusive quanto à regularidade global do prédio.
10.2. Por se tratar de permissão onerosa de uso de bem público, a contratação gera receita ao CEETEPS mediante recolhimento da taxa única de retribuição mensal, que já compreende os custos estimados de água, esgoto e energia elétrica, sem cobrança separada dessas utilidades.

11. APÊNDICE

Apêndice I - ________________	Comment by Orientações de preenchimento: Identificar o título exato do Apêndice I que será anexado a este TR. Confirmar que o arquivo existe, está atualizado e é citado com a mesma denominação no ETP e no edital.
Apêndice II - ________________	Comment by Orientações de preenchimento: Identificar o título exato do Apêndice II que será anexado a este TR. Confirmar que o arquivo existe, está atualizado e é citado com a mesma denominação no ETP e no edital.
Apêndice III - ________________	Comment by Orientações de preenchimento: Identificar o título exato do Apêndice III que será anexado a este TR. Confirmar que o arquivo existe, está atualizado e é citado com a mesma denominação no ETP e no edital.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].	Comment by Orientações de preenchimento: Preencher local e data da aprovação ou assinatura da versão final. Remover os colchetes e conferir a data registrada no processo.
__________________________________	Comment by Orientações de preenchimento: Inserir nome completo, cargo ou função e assinatura do servidor ou da equipe responsável pela elaboração/aprovação, conforme o fluxo interno da unidade.
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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